	
	



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NITERÓI



THIAGO DE SOUZA MELO, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/RJ 146269, domiciliado na Rua Dr. Celestino nº 6 – Centro – Niterói e Presidente do Diretório Municipal do Partido Socialismo e Liberdade vem, nos termos do artigo 277 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Niterói, e com base no Decreto-Lei nº 201/1967, oferecer 
DENÚNCIA
em face do Prefeito Rodrigo Neves Barreto pelos indícios de prática de ilícito político-administrativo, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

Cabe ressaltar, primeiramente, que esta Casa Legislativa tem enorme responsabilidade neste tipo de investigação uma vez que desde 2013, no curso da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), criada através do Requerimento nº 153/2013, foi apurado que o Município não possuía controle sobre os cálculos relacionados aos subsídios repassados para as empresas de transporte. A CPI teve a finalidade de investigar e apurar os fatos relativos à forma de cálculo do valor tarifário, à qualidade na prestação do serviço pelas concessionárias, às alíquotas tributárias das empresas de ônibus, ao funcionamento e resultados do Fundo Municipal de Transportes, criado pela Lei Municipal n° 2.851 de 2011 e em sentido amplo a situação dos transportes coletivos em Niterói.


Em reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito realizada no dia 02 de setembro de 2013, quando esteve presente na condição de depoente o senhor Marcelo Traça Gonçalves, então presidente do SETRERJ, o mesmo foi questionado acerca das gratuidades dos transportes públicos municipais e, entre outras informações, alegou ser possível o controle do uso destes benefícios. No entanto, a CPI apurou na prática haver falhas graves no Edital de Licitação e NÃO ser possível, pelos meios até então estabelecidos pelo Município, controlar e comprovar a veracidade das informações acerca do uso das gratuidades, nem por idosos, deficientes e nem estudantes da rede pública. Em meio a suas conclusões, o Relatório em Separado da CPI apontou:

“O Edital prevê um quantitativo de estudantes que teriam direito à referida gratuidade, sem indicar qual a fonte do referido número. De igual forma não é indicado como seria o controle desta gratuidade. Tais questões são importantes visto que, nos dias atuais, os beneficiários de gratuidade acessam diretamente os ônibus, sem o respectivo registro deste ingresso pela roleta (catraca) do veículo.”



Ainda sobre o tema das gratuidades, o Relatório em Separado da CPI apontou que, diante da ilegalidade da licitação que transferiu a exploração dos transportes públicos municipais para os Consórcios e, diante do alto valor injustificado cobrado dos passageiros, NÃO deveria sequer haver mais subsídios relativos às gratuidades legais para as empresas que exploram o serviço na cidade:

2.3 - Fim dos subsídios para empresas de ônibus. Todos os dados apontam para que o serviço de transporte público seja extremamente lucrativo em Niterói. Não faz nenhum sentido, do ponto de vista do bem público, transferir dinheiro de receita da Prefeitura para a iniciativa privada, na medida em que, o respeito aos direitos adquiridos pelos cidadãos niteroienses (como as gratuidades) correspondem à regra contratual para exploração do serviço via concessão pública.


Inclusive, além da ausência de transparência e controle no uso do RIOCARD, apurou-se também na época que não havia nenhuma informação acerca do uso do Bilhete Único Municipal, criado pela Lei nº 2.851 de 19/07/2011, bem como do uso do Fundo Municipal de Transportes e consequentemente dos subsídios repassados para empresas em função desta Lei e através deste Fundo. 


Anexo também à presente denúncia o Relatório em Separado da Comissão Parlamentar de Inquérito realizada em 2013, bem como o Relatório aprovado pelo Plenário desta Casa por meio da Resolução nº 3044/2013, que terminou por ocultar algumas importantes informações e afastar praticamente todas as recomendações construídas durante o curso da CPI, mas que em uma de suas recomendações aponta para a NECESSIDADE DE TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO DAS GRATUIDADES:
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conferir maior transparéncia na gestio da concessio de
gratuidades, bem como da utilizagio do Fundo Municipal de
Transportes, com a instituicio de um portal na internet,
com todos os dados das gratuidades, regras para a sua
obtencio, e acompanhamento de toda a movimentagio
contabil e financeira do Fundo;






Nada foi feito pelo Município desde então para possibilitar uma adequada gestão e a devida transparência no uso destes recursos e na concessão das gratuidades. Ocorre que, o que vimos em 2013 vai ao encontro do que pudemos verificar agora na própria denúncia do Ministério Público Estadual em face do Prefeito Rodrigo Neves.

Não obstante, conforme comunicação expressa encaminhada para a Câmara Municipal de Niterói pelo Poder Judiciário, o Desembargador Luiz Noronha Dantas (Relator), determinou a SUSPENSÃO imediata do senhor Rodrigo Neves Barreto de suas funções como Prefeito de Niterói. 


O Chefe do Poder Executivo de Niterói é DENUNCIADO no Procedimento Investigatório nº 00688811-80.2018.8.19.0000 por supostas práticas dos delitos dispostos nos artigos 1º, §1º e artigo 2º, §4º, II da Lei Federal nº 12.850/2013, quais sejam:

Art. 1o  Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado.

§ 1o  Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.

...

Art. 2o  Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes às demais infrações penais praticadas.

...

§ 4o  A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):

...

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática de infração penal;


Inicialmente cabe esclarecer que o Parágrafo Único do artigo 131 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Niterói dispõe que “Para efeito regimental, equipara-se à representação a denúncia contra o Prefeito ou Vereador, sob acusação de prática de ilícito político-administrativo.”. Cabe, portanto, a Mesa Diretora encaminhar a presente DENÚNCIA para análise do Plenário desta Casa Legislativa, na forma do Decreto-Lei nº 201/1967 para a consequente deliberação acerca da necessária instalação de comissão processante.

Ocorre que no último dia 10 de dezembro de 2018 o Prefeito de Niterói, senhor RODRIGO NEVES BARRETO, foi preso em virtude de uma investigação levada a cabo pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), por meio da Subprocuradoria-Geral de Justiça de Assuntos Criminais e de Direitos Humanos (SUBCDH/MPRJ) e do Grupo de Atribuição Originária em Matéria Criminal (GAOCRIM/MPRJ), em parceria com a Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro. A investigação foi um desdobramento da Operação Lava Jato no âmbito da Justiça Estadual, após adesão do Ministério Público Estadual aos termos e condições do acordo de colaboração premiada celebrada pelo empresário Marcelo Traça com o Ministério Público Federal e do consequente compartilhamento de provas autorizado pelo Juiz Marcelo da Costa Bretas, titular da 7ª Vara Federal. 
A Operação Alameda, assim chamada em virtude das inúmeras reuniões realizadas na sede do Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro – SETRERJ, localizada na Alameda São Boaventura, nº 81, bairro Fonseca, em Niterói, é baseada em indícios obtidos nas investigações que se deram a partir da delação do ex-dirigente da Fetranspor MARCELO TRAÇA, e envolve diretamente também DOMÍCIO MASCARENHAS DE ANDRADE, ex-Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura e ex-Conselheiro de Administração da NITTRANS, igualmente preso na manhã do dia 10.
As investigações apontam para um esquema de corrupção ativa e passiva envolvendo também os empresários JOÃO CARLOS FELIX TEIXEIRA, que figura como sócio administrador e Presidente do Consórcio TRANSOCEÂNICO e JOÃO DOS ANJOS SILVA SOARES, administrador e Presidente do Consórcio TRANSNIT. 
A investigação denuncia ao Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro que RODRIGO NEVES valia-se da posição de chefe do Executivo municipal, autorizando e credenciando DOMÍCIO MASCARENHAS a agir em seu nome junto ao empresariado do setor de transporte, para obter de vantagens econômicas indevidas calculadas na base de 20% (vinte por cento) sobre os valores, pagos pelo poder concedente em favor das empresas de ônibus concessionárias do serviço público na cidade a título de reembolso da gratuidade de passagens, previsto para alunos da rede pública de ensino, pessoas idosas e portadoras de necessidades especiais.


Inclusive conversas escritas por meio de aplicativo de mensagens, comprovam o agendamento de diversos encontros e reuniões entre os denunciados MARCELO TRAÇA, RODRIGO NEVES, DOMÍCIO MASCARENHAS, JOÃO CARLOS FELIX e JOÃO DOS ANJOS, corroborando o depoimento do réu MARCELO TRAÇA, que afirmou, dentre outras informações, “que pelo menos uma vez por ano era realizado um jantar com a presença do RODRIGO NEVES”, sendo que tais encontros “tinham por objetivo realizar a cobrança de pagamentos em atraso das gratuidades”.


Além de não ter sido aparentemente implementado NENHUM método de controle e fiscalização da veracidade dos dados informados pelo Consórcio acerca do uso dos benefícios da gratuidade após a CPI de 2013, com o Município simplesmente pagando o subsídio de acordo com os boletins mensais de operação fornecidos pelos Consórcios, e com um crescimento assustador ano após ano da utilização e, consequentemente, dos repasses realizados, como se pode ver na planilha elaborada pelo Ministério Público:
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Afirma, portanto, o Ministério Público que do percentual da base de 20% (vinte por cento) praticado a título de propina retirada da totalidade dos recursos públicos liquidados e pagos, a organização criminosa que seria liderada por RODRIGO NEVES teria recebido, no intervalo temporal de apenas 04 (quatro) exercícios financeiros, a expressiva quantia de, no mínimo, R$ 10.982.363,93, desviada do erário municipal.


Ainda segundo a investigação, os denunciados, além de se encontrarem na sede da SETRERJ, na Alameda São Boaventura (local mais escolhido por propositalmente não possuir câmeras e nenhum controle de entrada e saída) se encontravam também nos lugares mais inusitados da cidade, como “ao lado do Motel Leton”, no Plaza Shopping, Niterói Shopping, Rio Decor, Supermercado Guanabara, no Chalé, da Praia de Icaraí, no restaurante Ícaro ou em postos de combustíveis. Nestes locais, a denúncia aponta que “os empresários transferiam pacotes de dinheiro vivo para uma mochila levada por DOMÍCIO MASCARENHAS, para repasse efetuado ao Prefeito RODRIGO NEVES ou para aplicação em serviços ou atividades determinadas pelo alcaide, em seu próprio proveito ou de terceiros”.

A íntegra da DENÚNCIA do Ministério Público, que consta dos autos do Procedimento Investigatório nº 0068811-80.2018.8.19.0000, segue ANEXA à presente, servindo como elemento comprobatório para o imediato recebimento do presente pedido de abertura de comissão processante. 

Desta forma, com base no artigo 277 do Regimento Interno que determina que “são infrações político-administrativas do Prefeito aquelas definidas em Lei Federal e ainda as definidas no artigo 68 e incisos da Lei Orgânica Municipal, respeitado o disposto no parágrafo único do mesmo artigo” e em observância aos incisos XI e XIII do citado artigo 68, verifica-se que há fortes indícios de que o Prefeito Rodrigo Neves tenha praticado flagrantes atos de infração político-administrativa:

Art. 68. São infrações político-administrativas do Prefeito definidas em Lei Federal, e também:

....
XI - omitir-se ou negligenciar, na defesa de dinheiro, bens, rendas, direitos ou interesses do Município, sujeitos à administração da Prefeitura;

XIII - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo;


Outrossim, é importante salientar que, após atenta análise da denúncia ofertada pelo Ministério Público, depreende-se que não há, nos autos, elementos que por si só justifiquem a prisão provisória do Sr. Prefeito Rodrigo Neves, baseada exclusivamente na delação premiada do Sr. Marcelo Traça e nos registros de conversas por aplicativo de mensagens instantâneas entre ele e o Sr. Domício Mascarenhas. Não é de hoje que a Operação Lava-Jato e seus desdobramentos abusam do instituto da prisão provisória, determinando o encarceramento de pessoas, base em lastro probatório extremamente frágil ou até mesmo inexistente; por essa razão, denunciamos não só a arbitrariedade das prisões ocorridas no bojo do procedimento penal em tela e da Lava-Jato, mas também e, sobretudo, o uso desenfreado que o Poder Judiciário como um todo tem feito do instituto da prisão provisória, o que fica nítido quando observamos que cerca de 40% da população carcerária brasileira é composta por pessoas presas sem condenação.



Entretanto, se é verdade que o lastro probatório apresentado pelo Ministério Público não é suficiente para justificar a prisão preventiva do Sr. Prefeito Rodrigo Neves, é igualmente verdadeiro que os indícios apontados – conversas via WhatsApp entre um empresário do setor de transportes e um interlocutor do Prefeito do Município –, em conjunto com o conteúdo do Relatório em Separado apresentado pelos vereadores Henrique Vieira e Bruno Lessa à CPI dos Transportes de 2013, são suficientes para que seja instaurado processo penal para apuração dos fatos narrados, bem como para que esta Casa Legislativa instaure Comissão Processante no sentido de investigar as denúncias.



Isto posto, requeiro que seja apurada pela Câmara Municipal de Niterói a prática de infração político-administrativa do Prefeito Municipal de Niterói.
Niterói, 12 de dezembro de 2018
Thiago de Souza Melo
